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A nível mundial, a atividade da indústria transformadora está associada a cerca de um terço do 
consumo de energia total da economia global. Apesar do reconhecimento do funcionamento da 
eficiência energética como motor de desenvolvimento económico e de já se terem registado 
melhorias significativas, o consumo de energia na indústria continua a aumentar, devido aos 
aumentos significativos no volume de bens produzidos. Sabendo que a utilização eficiente da 
energia é essencial para a competitividade económica de um país, as poupanças de energia, 
especialmente em setores energeticamente intensivos como a indústria transformadora, surgem 
como uma das alternativas mais atrativas e viáveis para irem ao encontro das exigências de 
redução do consumo de energia e das emissões de gases de efeito de estufa (GEE). 
Mediante esta problemática, motivação base para a realização deste estudo, surge a necessidade 
de tomar uma atitude pró-ativa, com a intervenção numa indústria agroalimentar. Assim, o 
presente trabalho visa a auditoria e a otimização energética de uma unidade industrial do setor 
agroalimentar, bem como os respetivos períodos de retorno de investimento (PRI), calculados 
com base no investimento inicial e na energia poupada. As medidas de utilização racional de 
energia (URE) sugeridas tiveram sempre presentes a necessidade de preservar os níveis de 
produtividade da empresa. 
A metodologia utilizada baseou-se numa análise dinâmica, com recurso à recolha de informação 
considerada relevante e à intervenção no local, onde se procedeu a um conjunto de medições e 
registos, que depois de sofrerem um adequado tratamento, permitiram a análise das condições de 
utilização da energia na empresa e o desenvolvimento de um conjunto de ações de controlo, 
associadas ao estabelecimento de metas a serem atingidas.  
Através do cálculo da poupança energética associada ao processo produtivo e à refrigeração foi 
possível concluir que as medidas sugeridas teriam um forte impacto na redução do consumo 
energético, contribuindo para a melhoria da eficiência energética da empresa, através de um curto 
período de retorno do investimento para cada uma das diferentes soluções apresentadas. 
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Globally, manufacturing activity is associated with about one-third of the total energy 
consumption of the global economy. Despite the recognition of energy efficiency as an engine of 
economic development, with proven improvements, energy consumption in the industry 
continues to increase due to significant increases in the volume of goods produced. Recognizing 
that efficient energy use is essential for a country's economic competitiveness, energy savings, 
especially in energy-intensive sectors such as manufacturing, are one of the most attractive and 
viable alternatives to meet the reduction of energy consumption and greenhouse gas (GHG) 
emissions. 
In this context, basic motivation to carry out this study, the need arises to take a proactive attitude, 
with the intervention in an agri-food industry. Thus, the present work aims at the audit and energy 
optimization of an industrial unit of the agrifood sector, as well as the respective payback periods, 
calculated based on the initial investment and the energy saved. The suggested measures of 
rational energy utilization have always taken into account the need to preserve the company's 
productivity levels. 
The adopted methodology was based on a dynamic analysis, using collected information 
considered relevant and intervening locally, where a set of measurements and registers were 
made, that after being processed, allowed the analysis of the conditions of energy usage in the 
company and the development of a set of control actions, associated to the establishment of goals 
to be achieved. 
Calculating the energy savings associated with the production process and the refrigeration, it was 
possible to conclude that the suggested measures would have a strong impact in the reduction of 
the energy consumption, contributing to the improvement of the energy efficiency of the 
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CUR Comercializador de Último Recurso 
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1 Introdução 
Os avanços científicos e tecnológicos que ocorreram após a Revolução Industrial, e que se 
acentuaram nas últimas décadas, provocaram um aumento dos níveis de vida, bem-estar e 
qualidade de vida da população. Por outro lado, estas transformações contribuíram para a 
explosão demográfica atual e para a alteração dos padrões de consumo da população, que fizeram 
disparar a procura de bens e serviços para níveis nunca antes imaginados. Assistimos assim a um 
crescimento das necessidades energéticas da sociedade em geral, alimentado essencialmente com 
recurso à utilização de combustíveis fósseis, como o carvão, o petróleo e mais recentemente, o 
gás natural. 
Este incessante e intensivo consumo da energia fez com que se atingissem proporções 
preocupantes, responsáveis por constrangimentos ambientais e económicos, nomeadamente ao 
nível da sobre-exploração dos recursos energéticos e das elevadas emissões de gases poluentes, 
destacando-se os responsáveis pelo efeito de estufa (GEE) e o agravamento da dependência 
económica, resultado do aumento das importações. 
Como resultado, e apesar de já se terem registado melhorias consideráveis no que diz respeito à 
eficiência energética, será necessário implementar medidas mais significativas e ambiciosas de 
modo a melhorar a eficiência na utilização final de energia. Assegurando poupanças relevantes 
na gestão da procura de energia e na promoção de energia a partir de fontes renováveis. 
Tendo em conta que em Portugal, o consumo de energia no setor industrial tem ocupado a segunda 
posição, representando 29,6% do consumo de energia [1], esta percentagem reflete tanto a 
quantidade e volume de bens produzidos, como em muitos casos, a existência de instalações 
antigas, com utilização de tecnologia ultrapassada e pouco eficiente e/ou a utilização da energia 
de forma ineficiente, implicando consumos desnecessários. Torna-se impreterível proceder à 
realização de auditorias energéticas de forma a aumentar a eficiência energética deste setor. 
As auditorias energéticas constituem um instrumento fundamental na indústria, permitindo a 
caraterização energética dos equipamentos e sistemas da instalação, identificando eventuais 
perdas e propondo medidas de utilização racional de energia (URE), de modo a reduzir a fatura 
energética sem afetar a produção. A implementação destas medidas de racionalização do consumo 
de energia pressupõe, muitas vezes, a mudança de equipamentos, ou mesmo, a adaptação de novos 
equipamentos a sistemas já existentes.  
Esta problemática surge assim como a motivação base para a realização da presente dissertação, 
que é dedicada ao estudo da eficiência energética de uma indústria do setor agroalimentar, a 
SOREGI.  
Com o objetivo de caracterizar a sua utilização de energia e identificar e quantificar medidas de 
promoção da sua eficiência energética, foi tido como ponto de partida a determinação dos 
indicadores de desempenho energético (IDE). Quer no processo produtivo quer no 
armazenamento dos produtos, já que os requisitos do processo e armazenamento (temperaturas e 
humidade do ar) são específicos de acordo com o produto. 
Pretende-se desta forma, contrariando o habitual espírito das pequenas e médias empresas que 
encaram muitas vezes o custo energético como inevitável não sendo visto como alvo prioritário 
de medidas de racionalização, identificar os pontos de atuação necessários à correção de práticas 
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desfavoráveis e ineficiências, no sentido de se obter uma utilização racional de energia (URE), 
demonstrando simultaneamente os seus benefícios. 
Este estudo pressupõe ainda, outros objetivos, nomeadamente: 
• Sensibilizar os gestores/administradores para as vantagens de uma utilização racional da 
energia;  
• Identificar desperdícios energéticos na indústria em questão; 
• Apresentar propostas de melhoria de forma a implementar soluções que garantam 
poupança de energia;  
• Encontrar soluções tecno-economicamente viáveis de modo a promover a eficiência 
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2. Fundamentos teóricos 
 
2.1 Estado da Arte 
As crises energéticas dos anos setenta motivaram a economia mundial a aumentar a eficiência 
energética, constituindo esta, um contributo importante para a segurança energética através da 
redução da dependência das importações de combustíveis fósseis. 
De acordo com o Eurostat, em 2015 a dependência energética da EU-28 relativamente às fontes 
primárias, para todas as suas atividades, foi de 54,1%, o que representou uma subida de 7,4% 
desde o ano 2000. Em Portugal, e apesar de se ter registado uma ligeira diminuição no consumo 
de energia primária de 2000 até 2012, continua a verificar-se uma fortíssima dependência 
energética, de 77,4% em 2015, valor muito superior à média europeia. Esta situação resulta da 
inexistência de produção nacional de fontes de energia fósseis, como o petróleo ou o gás natural, 
que têm um peso muito significativo no mix de consumo de energia, o que origina esta elevada 
taxa de dependência energética e consequentemente fortes importações de fontes energéticas de 
origem fóssil. [2] [3] 
Mas apesar desta situação desvantajosa e tal como o previsto, houve no período atrás referido, 
uma redução no consumo de petróleo e carvão mineral e um crescimento da potência instalada 
em fontes de energias renováveis (FER) para produção de energia elétrica, o que favoreceu a 
diminuição das necessidades em combustíveis fósseis. [4] 
Assim o incremento da aposta nas renováveis e na eficiência energética, tem permitido a Portugal 
baixar a sua dependência, desde 2009, para níveis inferiores a 80%. [3] 
Tendo por base o compromisso assumido pelos países da UE no âmbito do Protocolo de Quioto, 
os Estados Membros mobilizaram-se no sentido de adotar modelos energéticos que permitissem 
alcançar um melhor desempenho no setor e Portugal não foi exceção. Foram então, recentemente 
implementadas em Portugal políticas públicas na área da energia que se baseiam num documento 
principal, a Estratégia Nacional para a Energia (ENE2020) e num documento acessório, mas 
igualmente representativo, o Plano Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC). A agenda da 
ENE tem como horizonte o ano de 2020 e está enquadrada no âmbito da União Europeia (UE), 
na vertente referente à energia e às alterações climáticas da Estratégia Europa 2020 (EU2020), 
que define as seguintes metas até 2020: Emissões de gases com efeito de estufa (GEE) 20% 
inferiores ao nível atingido em 1990; 20% da energia proveniente de fontes renováveis no 
consumo global; Redução de 20% de consumo energético, por aumento da eficiência 
energética.[5] 
Neste contexto, a ENE 2020 centra-se em 5 eixos fundamentais: 
1. Agenda para a competitividade, o crescimento e a independência energética e financeira; 
2. Aposta nas energias renováveis; 
3. Promoção da eficiência energética; 
4. Garantia da segurança de abastecimento; 
5. Sustentabilidade da estratégia energética. 
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Apesar da grande importância de todos estes vetores, a promoção da eficiência energética, o 
terceiro eixo da Estratégia Nacional para a Energia 2020 é considerado como um dos principais 
objetivos globais da política energética nacional. Simultaneamente, a ENE 2020 define também 
três vetores transversais de atuação, que serão determinantes para o cumprimento dos objetivos 
definidos: i) utilização de tecnologias mais eficientes; ii) melhoria de processos organizativos e 
iii) alteração de comportamento dos agentes económicos.[5] 
Políticas fortes de eficiência energética são por consequência, vitais para a execução dos 
principais objetivos da política energética de redução das faturas energéticas, combate às 
alterações climáticas e à poluição atmosférica, melhoria da segurança energética e aumento do 
acesso à energia. A eficiência energética pode também gerar uma série de "benefícios múltiplos", 
tais como o desenvolvimento macroeconómico, o incremento do orçamento público, a melhoria 
da saúde e do bem-estar, a produtividade industrial e os progressos na distribuição de energia. [6]  
Relativamente ao setor industrial português verifica-se, no entanto, que esse tem vindo a 
apresentar dificuldades consecutivas que, em parte, se devem à baixa eficiência energética, sendo 
a gestão da energia essencial para o aumento da competitividade das empresas. Dados recentes, 
mostram que os sistemas acionados por motores elétricos são responsáveis por cerca de 77% do 
consumo de energia elétrica neste sector e que, em média, 30% desses consumos, nomeadamente 
devido a sistemas de bombagem, sistemas de ar comprimido, sistemas de refrigeração e sistemas 
de ventilação, podem ser economizados.[7] 
Tendo em conta que, em 2015, apenas cerca de 48,7% do consumo de eletricidade foi assegurado 
por fontes renováveis, as centrais termoelétricas que utilizam processos de combustão de 
combustíveis fósseis, ainda têm um peso muito significativo e preocupante.[8]  
Sendo a energia elétrica produzida por via térmica a que mais contribui para a emissão de gases 
nocivos para a atmosfera, torna-se fundamental que haja diminuição da utilização excessiva de 
combustíveis fósseis, através da aplicação de medidas de eficiência energética, de forma a 
conseguir poupanças de energia significativas. Deste modo, a eficiência energética constitui uma 
ferramenta eficaz e de baixo custo para alcançar o desenvolvimento sustentável de energia, 
tornando-se necessário melhorar a eficiência na utilização final de energia, na gestão da procura 
de energia e na promoção de energia a partir de fontes renováveis [9].  
Em matéria de renováveis, as metas nacionais tiveram como pilar principal a Diretiva 
28/2009/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, que introduziu a 
obrigatoriedade dos países membros da UE submeterem um plano de promoção da utilização de 
energia proveniente de fontes Renováveis. O PNAER, Plano Nacional de Ação para as Energias 
Renováveis, fixou os objetivos relativos à quota de energia proveniente de fontes Renováveis 
consumida nos setores dos Transportes (FER-T), Eletricidade (FER-E) e Aquecimento e 
Arrefecimento (FER-A&A) em 2020, para cada Estado-Membro, bem como as respetivas 
trajetórias de penetração, tendo em conta o ritmo de implementação das medidas e as ações 
previstas em cada um desses setores, bem como os efeitos de outras políticas de Eficiência 
Energética.[3] 
Neste contexto, em 2010, Portugal apresentou o primeiro plano nacional de ação, no qual se 
comprometeu a atingir os objetivos estabelecidos na Diretiva, nomeadamente a meta global de 
31,0% de renováveis no consumo final bruto de energia. Em 2013, Portugal reviu o seu PNAER, 
aprovado na Resolução de Conselho de Ministros (RCM) n.º 20/2013, mantendo o mesmo nível 
de ambição e exigência face ao cumprimento das metas da UE. Assim e comparando os resultados 
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de 2014 obtidos por Portugal e pelos restantes países da UE-28, verifica-se que em termos da 
meta global de FER, Portugal registou a 7ª melhor meta, 11,0 p.p. acima da média da UE-28 
(16,0%), o que demonstra a sua boa prestação no âmbito da Diretiva das Renováveis e o seu 
elevado nível de ambição no cumprimento das metas para 2020, nomeadamente ao nível de FER-
E, em que atingiu o 3º melhor desempenho, cerca de 24,6 p.p. acima da média da UE-28 
(27,5%).[3]  
Relativamente às metas nacionais em matéria de eficiência energética, estas tiveram como suporte 
a Diretiva n.º 2006/32/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa à eficiência na 
utilização final de energia e dos serviços energéticos. Posteriormente transposta pelo Decreto-Lei 
n.º 319/2009, esta Diretiva estabeleceu indicativos de obtenção de economias de energia, de 9% 
até 2016, tendo também fixado a obrigação dos Estados-Membros apresentarem à Comissão 
Europeia planos de ação de Eficiência Energética. [3]   
Todos os Estados-Membros viram-se assim obrigados, a publicar um plano de ação para a 
eficiência energética, estabelecendo metas de pelo menos 1 % de poupança de energia por ano 
até 2016. Em Portugal foi então aprovado, na Resolução do Conselho de Ministros n.º 80/2008 
de 20 de Maio 2008, o PNAEE, Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética 2015. O 
PNAEE, que inicialmente visava um conjunto de programas e medidas de eficiência energética 
para o período 2008-2015, estendeu-se para o período 2013-2016, através da RCM 20/2013, de 
10 de abril, o PNAEE 2016. Apesar de neste segundo PNAEE se terem mantido a maioria das 
medidas constantes no primeiro, houve nalguns casos, necessidade de ajustar metas ou de 
incluir/extinguir algumas ações previstas nessas mesmas medidas, dependendo do seu estado de 
execução. Deste modo, a implementação deste Plano permitiu atingir, até finais de 2013, o 
correspondente a 63% das economias energéticas previstas, ou seja, o equivalente a 5,1% do 
objetivo proposto para 2016. [10]   
Para o horizonte 2020, e à luz da Diretiva n.º 2012/27/UE do Parlamento e do Conselho Europeu, 
de 25 de outubro, relativa à Eficiência Energética (Nova Diretiva Eficiência Energética), o 
objetivo do limite máximo ao consumo de energia primária foi redefinido. Assim previa-se para 
Portugal uma redução de 20%, em 2020, tendo este valor sido corrigido para 25%. Analisando a 
evolução do consumo de energia primária, e apesar desta meta de Eficiência Energética ser bem 
mais ambiciosa, verifica-se que Portugal está no bom caminho para cumprir o objetivo a que se 
propôs. [3]  
Relativamente ao setor industrial, o PNAEE abrange um programa designado por Sistema de 
Eficiência Energética na Indústria, que inclui a substituição do Regulamento de Gestão de 
Consumo de Energia (existente desde 1982) por um novo regulamento, denominado Sistema de 
Gestão dos Consumos Intensivos de Energia (SGCIE). Este novo regulamento, o SGCIE, criado 
através do Decreto-Lei 71/2008 e alterado posteriormente pela Lei n.º 7/2013, de 22 de janeiro, e 
pelo Decreto-Lei n.º 68-A/2015, de 30 de abril, tem como objetivo promover a eficiência 
energética e monitorizar os consumos energéticos de instalações Consumidoras Intensivas de 
Energia (CIE), ou seja, com consumos anuais de energia superiores a 500 tep. [10]  
Para alcançar estes objetivos, o SGCIE “prevê que as instalações CIE realizem, periodicamente, 
auditorias energéticas que incidam sobre as condições de utilização de energia e promovam o 
aumento da eficiência energética, incluindo a utilização de fontes de energia renováveis. Prevê 
ainda, que se elaborem e executem Planos de Racionalização dos Consumos de Energia, 
estabelecendo acordos de racionalização desses consumos com a DGEG, que contemplem 
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objetivos mínimos de eficiência energética, associando ao seu cumprimento a obtenção de 
incentivos pelos operadores (entidades que exploram instalações CIE)”. [10]   
No entanto, as instalações com consumo energético inferior a 500 tep/ano ou os edifícios que se 
encontrem integrados na área de uma instalação CIE, podem de forma voluntária, aplicar o SGCIE 
e celebrar Acordos de Racionalização do Consumo de Energia com a DGEG. [11] 
As sucessivas reformulações ao Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia 
permitiram, igualmente, a implementação de medidas transversais dirigidas a quatro grupos 
tecnológicos: motores elétricos; produção de calor e frio; iluminação e outras medidas para a 
promoção da eficiência energética. [10]   
Desta forma, a indústria portuguesa está a reassumir uma posição relevante na agenda política 
enquanto pilar fundamental do modelo económico-social, verificando-se o desenvolvimento de 
programas de apoio ao setor industrial, destinados a reforçar a sua competitividade, uma vez que 
apresenta um atraso tecnológico significativo relativamente aos outros países europeus [12]. 
É igualmente claro que a eficiência energética está no topo da agenda política, tornando-se 
necessário que se transformem as declarações em ações, pois só desta forma a eficiência 
energética poderá ser melhorada, passando de um conceito a uma realidade. 
Assim, o contributo da eficiência energética é hoje em dia um fator significativo no mercado da 
energia, permitindo não só reduzir a procura de energia primária, como simultaneamente, 
contribuir para a poupança económica. Existe desta forma, uma comprovada relação de 
proporcionalidade direta entre o investimento em eficiência energética e a redução de emissões 
de CO2 e poupanças financeiras. Relativamente a estes investimentos, os mesmos podem 
abranger a (i) implementação ou melhoria da gestão energética, (ii) melhoria das tecnologias e 
(iii) aplicação de políticas e normas.[13]  
Tendo em conta que, globalmente, a indústria representa mais de um quarto do consumo total de 
energia final (TEF) [9], a auditoria energética constitui um instrumento fundamental ao dispor do 
gestor de energia, que lhe permite conhecer os consumos de energia e contabilizar os mesmos, 
interpretar dados e tomar decisões, avaliar medidas de racionalização implementadas e otimizar 
procedimentos. A auditoria permite conhecer onde, quando e como a energia é utilizada, qual a 
eficiência dos equipamentos e onde se verificam desperdícios de energia, indicando igualmente 
medidas com viabilidade técnico-económica para as anomalias detetadas de modo a reduzir os 
consumos energéticos necessários à sua atividade, sem afetar a produção. 
Embora esta escalada na busca de uma maior eficiência energética tenha já percorrido um longo 
caminho com elevados ganhos de eficiência, os resultados estão muito aquém dos desejados. A 
título de exemplo, o consumo Total Final de Energia (TFE) na União Europeia, é 
aproximadamente, 20% superior ao justificável, com base em considerações puramente 
económicas. [14] 
Desta forma, a eficiência energética, a utilização de fontes renováveis de energia e a 
descarbonização deverão afirmar-se cada vez mais como prioridades regionais, alinhadas com 
prioridades nacionais e europeias. 
Sendo a indústria agroalimentar uma indústria com bastante importância no desenvolvimento 
empresarial nacional e particularmente consumidora de energia, devido essencialmente, às 
necessidades constantes de consumos energéticos por parte dos sistemas de frio, torna-se urgente 
Auditoria e Otimização Energética de uma Unidade Fabril 
 
António Joaquim Bastos de Jesus 
Relógio 
  7 
e da máxima importância que se mudem mentalidades, permitindo a adoção de boas práticas e 
afirmando, desta forma, a Eficiência Energética destas empresas como uma prioridade. 
 
2.2 Enquadramento Legal 
 
2.2.1 Enquadramento Legal para o Consumo Energético na Indústria 
Atualmente encontra-se em vigor o Decreto-Lei nº 71/2008, de 15 de abril, que regula o Sistema 
de Gestão de Consumos Intensivos de Energia (SGCIE), com o objetivo de promover a eficiência 
energética e monitorizar os consumos energéticos de instalações consumidoras intensivas de 
energia. O presente decreto-lei aplica-se às instalações consumidoras intensivas de energia, ou 
seja, às instalações que no ano civil anterior tenham apresentado um consumo superior a 500 
toneladas equivalentes de petróleo (500 tep/ano), com exceção das instalações de cogeração 
juridicamente autónomas dos respetivos consumidores de energia. No entanto, o regime previsto 
no presente decreto-lei, pode ser aplicável às empresas que tendo um consumo inferior energético 
aos 500 tep/ano, pretendam de forma voluntária celebrar acordos de racionalização de energia. É 
obrigatória a realização de auditorias periódicas, com um intervalo de seis ou oito anos, 
respetivamente, para consumos de energia iguais ou superiores a 1000 tep/ano e consumos de 
energia compreendidos entre os 500 tep/ano e os 1000 tep/ano. Com base nos relatórios das 
auditorias energéticas obrigatórias, é elaborado o Plano de Racionalização do Consumo de 
Energia (PRCE), “devendo prever a implementação, nos primeiros três anos, de todas as medidas 
identificadas com um período de retorno do investimento inferior ou igual a cinco anos, no caso 
das instalações com consumo de energia igual ou superior a 1000 tep/ano, ou com um período de 
retorno do investimento inferior ou igual a três anos no caso das restantes instalações. “ [15]  
O PRCE deve estabelecer metas relativas à intensidade energética e carbónica com base nas 
medidas previstas anteriormente, tendo em conta os seguintes indicadores: consumo especifico 
de energia (CEE), intensidade energética (IE) e intensidade carbónica (IC) expressos pelas 
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As metas exigem uma melhoria do consumo específico de energia e da intensidade energética de 
pelo menos 6% em 6 anos, para as instalações com consumo de energia igual ou superior a 1000 
tep/ano, ou melhoria de 4% em 8 anos para as restantes instalações.  
Em relação à intensidade carbónica, devem no mínimo ser mantidos os valores históricos. 
Segundo o Despacho no 17449/2008 [16], a Auditoria Energética consiste num levantamento 
detalhado de todos os aspetos relacionados com o uso de energia, ou que de alguma forma 
contribuam para a caracterização dos fluxos energéticos. Tendo como objetivos a caraterização 
energética dos equipamentos e sistemas existentes e a identificação das medidas com viabilidade 
técnico-económica a implementar, de modo a aumentar a eficiência energética e ou a reduzir a 
fatura energética associada às atividades da instalação em questão.  
 
2.2.2 ISO 50001 – Sistema de Gestão de Energia 
A 15 de junho de 2011, foi publicada a norma ISO 50001 – Sistemas de Gestão de Energia, 
elaborada pela International Organization for Standardization (ISO), tendo como base a norma 
europeia EN 160001:2009. A ISO 50001 é aplicável em qualquer região do mundo, destinando-
se a todo o tipo de organizações que pretendam estar na vanguarda da gestão de energia. A versão 
portuguesa da norma é a NP EN ISO 50001:2012. Sendo esta responsável por estabelecer os 
requisitos que um sistema de gestão de energia de uma organização deve ter, de modo a ajudá-la 
a melhorar o seu desempenho energético, aumentar a sua eficiência energética e diminuir os 
impactos ambientais, sem com isso afetar a sua produtividade, aumentando assim a sua 
competitividade no mercado. 
A implementação de um Sistema de Gestão de Energia (SGE) deve assegurar os seguintes aspetos 
essenciais: 
• Conhecimento dos consumos energéticos da organização: porquê/como/onde/quando se 
consome energia e quanto se consome de energia; 
• Contabilização e monitorização da evolução dos consumos energéticos; 
• Disponibilização de dados para a tomada de decisões sobre as medidas a adotar para a 
melhoria do desempenho energético; 
• Adoção de medidas que permitam otimizar a utilização de energia; 
• Controlo do resultado das ações de investimentos realizados para a melhoria do 
desempenho energético. 
Na Figura 1, está representado o diagrama conceptual do processo de planeamento energético, 
realizado segundo a norma NP EN ISO 50001:2012 [17]. 
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Esta norma rege-se pelo ciclo Plan-Do-Check-Act (PDCA), que é conhecido como uma 
ferramenta de qualidade que promove a melhoria contínua, como ilustrado na Figura 2. O ciclo 
PDCA é compreendido pelas seguintes etapas: 
• Plan (Planear): realizar a avaliação energética, estabelecer a linha orientadora, os 
indicadores de desempenho energético (IDE), objetivos, metas e planos de ação 
necessários para fornecer resultados de acordo com as oportunidades que vão melhorar o 
desempenho energético da organização; 
• Do (Executar): implementar os planos de ação de gestão de energia definidos 
anteriormente; 
• Check (Verificar): monitorizar e medir os processos e produtos principais que 
determinam o desempenho energético de acordo com a política adotada; 
• Act (Atuar): face aos resultados atingidos devem ser tomadas ações que visem melhorar 













Auditoria e Otimização Energética de uma Unidade Fabril 
 
António Joaquim Bastos de Jesus 
Relógio 
  10 
 
Os principais benefícios que a implementação desta norma apresenta, para as organizações, são 
as seguintes: 
• Identificar as oportunidades de melhoria; 
• Garantir um maior nível de controlo; 
• Melhorar a imagem; 
• Demonstrar compromisso e transparência; 
• Redução dos custos de energia; 
• Satisfação de todas as partes interessadas. 
Antes de implementar um SGE numa organização é necessário definir de forma clara o seu âmbito 
e as suas fronteiras. O SGE é aplicável a uma fábrica com consumo intensivo de energia, 
abrangida pelo Sistema de Gestão de Consumo Intensivo de Energia (SGCIE), a um edifício de 
serviços, abrangido pelo SCE (Sistema de Certificação Energética) e também às frotas de 














2.2.3 Enquadramento Legal para Produção de Energia 
Descentralizada 
A legislação desenvolvida no âmbito da produção de energia descentralizada tem evoluído, de 
modo a criar incentivos ao investimento em energias renováveis de pequena escala. 
O Decreto-Lei nº 68/2002, de 25 de Março, foi o primeiro regulamento neste âmbito, aplicado à 
microgeração, que se destinava à produção de energia elétrica em baixa tensão para autoconsumo, 
sem prejuízo da possibilidade de injetar a energia excedente na rede pública, para potências até 
150 kW. Este sofreu várias alterações, com o intuito de promover a produção descentralizada 
recorrendo a recursos renováveis, o Decreto-Lei nº 34/2011, de 8 de Março, veio introduzir o 
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Devido às dificuldades operacionais de adaptação do mercado, face ao regime geral e bonificado, 
iniciou-se o processo de revisão no Decreto-Lei nº25/2013, de 19 de Fevereiro, que altera o 
regime jurídico aplicável às unidades de microprodução e miniprodução. independentemente do 
regime remuneratório aplicável. 
No entanto, para concretizar o disposto no Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis, 
aprovado pela resolução do Conselho de Ministros nº20/2013, de 10 de abril, surge a última 
alteração legislativa para as atividades de produção de energia elétrica descentralizada, o Decreto-
Lei nº 153/2014, de 20 de outubro. Revogando o anterior regime jurídico, foram substituídos os 
conceitos de microgeração e mineração, por unidades de pequena produção (UPP) e unidades de 
produção de autoconsumo (UPAC). Este regime incentiva o autoconsumo, penalizando a venda 
de energia à rede elétrica de serviço público (RESP), devendo por isso, adequar-se o modelo de 
produção ao perfil de consumo. As UPAC destinam-se ao consumo nas instalações, podendo ser 
vendido à RESP o excedente, enquanto que as UPP, toda a energia que é produzida é injetada na 
rede. A potência de ligação da unidade de produção (UP) não pode ser superior à potência 
contratada no contrato de abastecimento. No caso do autoconsumo, a produção anual deve ser 
inferior às necessidades de consumo, não havendo limite legal de potência instalada. As unidades 
de pequena produção (UPP) estão limitadas pela potência máxima de ligação de 250 kW e pela 
quantidade de energia produzida anualmente, que tem de ser inferior ao dobro da energia 
consumida. A Portaria nº 14/2015, de 23 de Janeiro, define o procedimento de registo das UP a 
ser realizado no Sistema Eletrónico de Registo de Unidades de Produção (SERUP) e a Portaria 
nº15/2015, de 23 de Janeiro, determina a tarifa de referência aplicada às UPP. 
 
2.2.3.1 Processo de Licenciamento 
Segundo a portaria a Portaria nº15/2015, de 23 de Janeiro, todas as UPP estão sujeitas a registo 
prévio e à obtenção de certificado de exploração. No caso das UPAC o processo de licenciamento 
varia com a potência: 
• Potência ≤ 200W  isenta de registo, desde que não injete na rede a energia excedente; 
• 200 W ≤ Potência ≤ 1,5 kW, ou cuja instalação não se encontre ligada a RESP, apenas 
necessitam de mera comunicação prévia de exploração; 
• Potência ≤ 1 MW – registo prévio e certificado de exploração; 
• Potência ≥ 1 MW – Pedido de atribuição de licença de produção e de exploração. 
 
2.2.3.2 Remuneração de Unidades de Pequena Produção (UPP) 
A energia produzida nas UPP é proveniente de fontes primárias renováveis, sendo a sua totalidade 
injetada na RESP. Existem três categorias para as UPP: 
Categoria I – produtor que pretende apenas proceder à instalação da UPP; 
Categoria II – produtor que para além da instalação de uma UPP, pretenda instalar no local tomada 
elétrica para o carregamento de veículos elétricos, ou seja proprietário ou locatário de um veículo 
elétrico. 
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Categoria III – produtor que para além da instalação de uma UPP, pretenda instalar no local 
coletores solares térmicos com uma área mínima de 2 m2 de área útil de coletor ou uma caldeira 
a biomassa com equivalente produção anual. 
A tarifa de remuneração, deste tipo de unidades de produção, é baseada num modelo de oferta de 
descontos à tarifa de referência. Esta tarifa de referência para 2017 foi publicada na Portaria n.º 
20/2017, de 11 de janeiro, que remete para os mesmos valores da Portaria n.º 15/2015, de 23 de 
janeiro, definida no valor de 95 €/MWh. A este deve ser acrescido um valor de 10 €/MWh e de 5 
€/MWh no caso do produtor estar enquadrado na categorias II e III, respetivamente. Para além de 
variar com a categoria, a tarifa de referência também varia consoante o tipo de energia primária 
utilizada, sendo determinada mediante as seguintes percentagens: 
• Solar – 100 %; 
• Biomassa – 90%; 
• Biogás – 90 % 
• Eólica – 70 %; 
• Hídrica – 60%. 
 
2.2.3.3 Remuneração de Unidades de Produção para Autoconsumo 
A determinação do preço da energia produzida na UPAC, varia consoante o destino dessa energia, 
que se pode destinar ao autoconsumo ou ser vendida ao comercializador de último recurso (CUR). 
Para a energia consumida nas instalações, a tarifa resulta das tarifas aplicadas pelo 
comercializador de energia e da diminuição de potência tomada a cada momento.  
A tarifa aplicada à energia excedente produzida, que é injetada na RESP, pode ser calculada 
recorrendo à seguinte expressão: 
 KLMNO,Q = 'RSTUVWXUY,Q×H[>'Q×0,9 (4) 
(1)	4	
Em que: 
KLMNO,Q – Remuneração da eletricidade fornecida à RESP no mês 1 em euros (€); 
'RSTUVWXUY,Q - Energia fornecida no mês 1	em kWh; 
H[>'Q – Valor resultante da média aritmética dos preços do fecho do Operador do Mercado 
Ibérico de Energia (OMIE), para Portugal (mercado diário), relativos ao mês 1 em €/kWh; 
1 – Mês a que se refere a contagem da eletricidade fornecida à RESP. 
Uma vez que os preços do fecho do OMIE, rondam em média os 50 €/MWh, valor ao qual se 
aplica uma redução de 10%, esta torna-se a tarifa menos aliciante. Tendo por objetivo minimizar 
a energia injetada na rede, o perfil de produção deve ser adequado ao perfil de consumo.   
Toda a UPAC com potência instalada superior a 1,5 kW e cuja instalação elétrica se encontre 
ligada à rede, está sujeita ao pagamento de uma compensação mensal fixa, nos primeiros 10 anos 
após a obtenção do certificado de exploração, obtida com base na seguinte expressão: 
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 CLMNO,Q = 0LMNO×@O_`a,b×cb (5) 
(1)	5	
Considerando: 
&LMNO,Q – Compensação paga no mês 1 por cada kW de potência instalada, que permita 
recuperar uma parcela dos custos decorrentes de medidas de política energética, de 
sustentabilidade ou de interesse económico geral (CIEG) na tarifa de uso global do sistema, 
relativa ao regime de produção de eletricidade em autoconsumo;  
0LMNO  - Valor da potência instalada da UPAC, constante no respetivo certificado de exploração;  
@O_`a,b - Valor que permite recuperar os CIEG da respetiva UPAC, medido em € por kW, apurado 
no ano =;  
cb - Coeficiente de ponderação, entre 0 % e 50 %, a aplicar ao @O_`a,b tendo em consideração a 
representatividade da potência total registada das UPAC no Sistema Elétrico Nacional, no ano =;  
= - Ano de emissão do certificado de exploração da respetiva UPAC.  
Este valor é nulo, caso a potência instalada na UPAC seja inferior a 1 % do total da potência 
instalada de centro eletroprodutores do Sistema Elétrico Nacional (SEN).  
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2.3 Auditoria Energética 
Uma auditoria energética é definida por um processo sistemático, com o objetivo de obter o perfil 
de consumo de um edifício ou grupo de edifícios, identificando e quantificando o custo efetivo 
da poupança energética. 
As auditorias energéticas são uma ferramenta essencial para alcançar poupanças energéticas. 
Estas são necessárias para avaliar o consumo energético atual e identificar as oportunidades para 
poupar energia. Devendo resultar em propostas de medidas concretas de redução de consumo, 
apresentadas aos proprietários ou gestores do edifício. Além disso, as auditorias energéticas 
permitem identificar e classificar quais as oportunidades de melhoria, e suas prioridades. Desta 
forma, as auditorias energéticas combatem a falta de informação, que é a principal barreira à 
eficiência energética.[18] 
 
2.3.1 Tipos de Auditorias 
A profundidade das auditorias energéticas varia com as caraterísticas das instalações a auditar 
para a redução de energia e custos, e os parâmetros definidos pelo cliente. São quatro os tipos ou 
níveis de auditorias existentes: 
 
Nível 0 – Auditoria por comparação de indicadores de eficiência energética 
Este tipo de auditoria inclui a realização de uma análise preliminar detalhada do uso e custos da 
energia, determinando os índices de referência, com base nas faturas associadas ao consumo 
energético. 
 
Nível 1 - Auditoria de Visita/Walk-Through Audit  
Tal como o nome indica, é feita uma visita às instalações a auditar, sendo feita uma análise aos 
equipamentos consumidores de energia. Normalmente é incluída uma avaliação dos dados 
relativos ao consumo energético, de modo a analisar as quantidades e padrões de consumo, bem 
como fornecer indicadores que permitem a comparação entre instalações similares. É o tipo de 
auditoria que apresenta menores custos, no entanto consegue fornecer uma estimativa preliminar 
das poupanças e fornecer uma lista de oportunidades de poupança de baixo custo através de 
melhorias nas práticas operacionais e de manutenção. A auditoria de nível 1 também é uma 
oportunidade para recolher informações, que podem ser úteis para uma auditoria mais detalhada 
realizada posteriormente, caso seja apresentado um potencial de poupança que assim o justifique. 
 
Nível 2 – Auditoria Padrão 
A auditoria padrão passa a quantificar os usos e perdas de energia de uma forma mais detalhada, 
analisando mais detalhadamente os equipamentos, sistemas e características de operação. Esta 
análise também pode incluir algumas medições e testes no local, de modo a quantificar o uso e a 
eficiência dos vários sistemas. São usados cálculos padrão de engenharia da energia para analisar 
as eficiências, e para calcular a poupança energética e económica com base nas melhorias e 
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mudanças associadas a cada sistema. Neste caso deve também ser incluída uma análise económica 
das medidas de conservação recomendadas.  
 
Nível 3 – Simulação Computacional 
A auditoria de nível três inclui mais detalhe no uso da energia por sector e uma avaliação mais 
abrangente dos padrões de uso de energia. Estes resultados são obtidos com a utilização de 
programas de simulação computacional. A simulação é desenvolvida pelo auditor, tendo em conta 
as variáveis necessárias para prever o consumo anual de energia. O objetivo do auditor é construir 
uma base de comparação consistente com o consumo atual da instalação. Depois de construída a 
linha de consumo base, são realizadas alterações para melhorar a eficiência de vários sistemas, 
sendo realizada uma simulação com as alterações efetuadas, de modo a comparar os novos 
consumos com os consumos de base. Este método também contabiliza as interações entre 
sistemas, evitando a superestimação da poupança. Tendo em conta o tempo envolvido para 
recolher a informação detalhada sobre os equipamentos e configurar um modelo computacional 
preciso, este é o nível de auditoria mais dispendioso, mas pode ser o mais adequado se a instalação 
ou sistemas forem de natureza mais complexa. [19] 
 
2.3.2 Benefícios das Auditorias Energéticas 
2.3.2.1 Poupança Energética 
O efeito mais evidente de uma auditoria energética deve ser a redução do consumo energético. 
As medidas de melhoria devem sempre ser apresentadas juntamente com os cálculos relativos à 
poupança energética. 
A poupança energética (PE) é tipicamente apresentada na forma absoluta ou relativa, 
respetivamente segundo as seguintes equações: 










2.3.2.2 Poupança Económica 
A poupança económica (0'C3)) está associada à poupança de energia determinada (0'Nde), 
sendo na maior parte dos casos expressa pelo produto entre a poupança energética (0'Nde) e o 
seu preço unitário (PUE): €/kWh 
 0'C3)(€) = 0'Nde(8fℎ)×0s'(€/kWh) (8) 
(1)	8	
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O preço unitário pode ser obtido através da análise das faturas energéticas. 
A redução de custos é um fator fundamental na fase de decisão da viabilidade das medidas 
apresentadas. Permitindo a determinação do período de retorno, ou seja, o tempo necessário para 
recuperar os custos de investimento associados à implementação das medidas recomendadas. 
 
2.3.2.3 Redução de Emissões 
Para o cálculo da redução de emissões de CO2 equivalentes, são utilizados fatores de conversão 
que variam de país para país e da forma de energia considerada. 
No caso de Portugal, os fatores de conversão para tonelada equivalente petróleo (tep) de teores 
em energia de combustíveis selecionados para utilização final, bem como dos respetivos fatores 
para cálculo da Intensidade Carbónica pela emissão de gases com efeito de estufa, referidos a 
quilograma de CO2 equivalente (kgCO2e), estão publicados no Despacho n
o 17313/2008 [20]. 
Para efeitos deste Despacho, devem ser verificadas quais as diferentes formas de energia 
utilizadas na instalação de CIE em análise.  
“Para a energia eléctrica, a conversão considera o rendimento elétrico médio (ηeléctrico) das centrais 
termoeléctricas que usam combustíveis fósseis. Nestes termos, a conversão de energia eléctrica 
de kWh para tep é dada pela fórmula:  






Para efeitos deste Despacho e de acordo com o Anexo II da Diretiva 2006/32/CE, o valor de 
ηeléctrico é igual a 0,4, pelo que 1 kWh = 215 x 10
-6 tep. Para efeitos da contabilização da intensidade 
carbónica por emissão de gases com efeito de estufa, considera-se que o factor de emissão 
associado ao consumo de electricidade é igual a 0,47 kgCO2e/kWh, de acordo com o estabelecido 
na Portaria no 63/2008 de 21 de Janeiro, 1.a série."[20] 
	
 
2.4 Medidas de Racionalização do Consumo Energético 
 
2.4.1 Energia Reativa 
A potência ativa é a potência utilizada para realizar trabalho, enquanto que a potência reativa é 
usada apenas para criar e manter os campos eletromagnéticos das cargas indutivas. Todos os 
equipamentos que possuam cargas indutivas, são consumidores de energia reativa, tais como 
transformadores, motores elétricos, etc. Sendo estes responsáveis pela diminuição do fator de 
potência (C34φ).  
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A adição geométrica entre a potência ativa (P) e reativa (Q) determina a potência aparente (S). O 
fator de potência é determinado através da razão entre a potência ativa e a potência aparente: 
 
 0	 = 	C34φ	 = 	kWh/kVAh	 = 	kW/kVA (10) 
(1)	10	
A nível industrial, a maioria dos equipamentos apresenta consumo de energia reativa, portanto, 
devem ser aplicadas medidas de redução de potência reativa, através do aumento do fator de 
potência. A medida mais comum é a instalação de bancos de condensadores, ou adicionar e 
melhorar a distribuição dos condensadores já instalados. Os motores devem ser de alta eficiência 
e operar perto da sua carga ótima. 














Segundo o SOFTWARE PARA DIMENSIONAMENTO DE BANCOS DE CAPACITORES 
PARA CORREÇÃO DO FATOR DE POTÊNCIA [22], para dimensionar o banco de 
condensadores são necessários os seguintes dados: sistema monofásico ou trifásico; tensão da 
linha de alimentação (U) em volts (V); frequência do sistema em Hertz (f(Hz)); valores históricos 
da energia ativa em kWh e da energia reativa em kvarh; horas trabalhadas em cada período; e o 
fator de potência desejado (cosφ2) que deve ser superior a 0,95 (a energia reativa só é cobrada 
para fatores de potência inferiores a 0,95)[23].  
Inicialmente devem ser calculadas as médias da potência ativa (P) e da potência reativa (Q1), que 
são calculadas respetivamente, pela razão entre a energia ativa ou a energia reativa e o número de 
horas de trabalho no período considerado. Com base nestes valores é possível calcular a média da 
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ÑÇ = 0I + FÇI (11) 
(1)	11 












Com base no valor do fator de potência desejado (FP2), são calculados os valores alcançados após 
a colocação do banco de condensadores: 
 φI = cos|Ç(0I) (14) 
(1)	14 
 FI = 0 tanφ2 (15) 
(1)	15 
 
ÑI = 0I + FII (16) 
(1)	16	
Sendo assim possível obter a potência reativa do condensador, ou do banco de condensadores a 
instalar: 
 ∆F = FÇ − FI (17) 
(1)	17	
A potência aparente (∆Ñ) e a potência ativa (Pl) libertadas após a colocação dos condensadores 
são expressas respetivamente pelas seguintes expressões: 




 0i = ∆Ñ cosφ2 (19) 
(1)	19	
Para sistemas trifásicos, os valores de corrente total (>I) e de capacitância (&) do banco de 
condensadores a instalar são dados por: 
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2.4.2 Motores Elétricos 
Os motores são os maiores consumidores de energia a nível industrial. Atualmente é possível 
atingir poupanças energéticas instalando motores mais eficientes ou variadores eletrónicos de 
velocidade (VEV). 
A nível europeu, a substituição dos motores menos eficientes por motores de alta eficiência, pode 
poupar até 202 TWh ao nível do consumo de energia elétrica, equivalente a 15,35 mil milhões de 
euros anuais nos custos de operação industrial. Esta medida provocaria uma redução de 79 
milhões de toneladas, o que significa que cerca de um quarto do objetivo imposto pelo protocolo 
de Quioto à UE é alcançável com a utilização de motores de elevada eficiência.[24] 
 Os motores de alta eficiência usam materiais de baixa perda para reduzirem as perdas no núcleo 
e no cobre. A redução das perdas, significa que o motor consegue realizar o mesmo trabalho com 
menos energia[25]. A eficiência do motor é compreendida pelo quociente entre a potência 
mecânica fornecida e a potência elétrica consumida.  Esta pode ser melhorada se a capacidade 
dos motores corresponder às necessidades reais de carga.  
No caso de motores operarem como bombas ou ventiladores, a potência exigida varia com o cubo 
da velocidade. Portanto, uma pequena variação na velocidade resulta numa grande redução de 
potência [24]. O método mais comum para variar a velocidade dos motores, é a aplicação de VEV 
que alteram a sua capacidade. Os VEV ou variadores de frequência, proporcionam um controlo 
contínuo, adaptando a velocidade do motor às necessidades específicas do trabalho a ser 
executado. Estes são uma ótima solução para os utilizadores de velocidade ajustável, pois 
permitem aperfeiçoar os processos, reduzindo simultaneamente os custos energéticos e os de 
manutenção dos equipamentos. Os motores elétricos são mais eficientes quando operam à carga 
nominal (eficiências superiores a 90%). No entanto são ineficientes para cargas parciais, usando 
entre 60% a 80% da sua carga nominal de energia de entrada, mesmo quando operam a menos de 
50% de carga. Para que o motor trabalhe de forma eficiente, é muito importante que a sua potência 
seja adequada à carga. Normalmente os motores são mais eficientes quando operam acima de 
75% da carga nominal. Quando sobredimensionados os motores operam a cargas inferiores a 
50%, tornando-se ineficientes, provocando aumentos na potência reativa diminuindo o fator de 
potência. Estes devem ser substituídos por equipamentos com a potência adequada, devendo estes 
ser de alta eficiência. A instalação de VEV gera poupanças consideráveis de energia (15%-40%) 
e prolonga a vida útil dos equipamentos, permitindo arranques e paragens suaves.[26] 
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2.4.3 Sistemas de Ar Comprimido 
O uso de ar comprimido é comum na indústria e no setor dos serviços, pois a sua produção e 
utilização são fáceis e seguras. Na maioria das instalações industriais o ar comprimido é utilizado 
nos processos de produção. O ar comprimido representa cerca de 10% do consumo industrial 
elétrico na União Europeia. Esta é provavelmente a forma mais cara de energia de uma instalação, 
uma vez que apenas 19% da energia é utilizada.[26]  
De acordo com o life cycle costs (LCC), os gastos com a energia são o custo principal (na maior 
parte dos casos 5 vezes superior ao custo do equipamento), enquanto que o investimento inicial e 
a manutenção têm um peso pouco relevante. Otimizar os sistemas de ar comprimido pode atingir 
reduções no consumo energético entre 20 a 50%. Os dois fatores mais influentes nos gastos com 
o ar comprimido, são o tipo de controlo do compressor e o seu dimensionamento. Compressores 
sobredimensionados e que operam com controlo ineficiente, apresentam custos de operação mais 
elevados. Está provado que podem ser alcançadas poupanças elevadas, com baixos períodos de 
retorno, com pequenas modificações tais como: redução de fugas, adequar a produção ao 
consumo, reduzir a pressão ao máximo (não comprometendo as tarefas), usar um compressor 
mais pequeno em carga nominal em vez de um maior em carga parcial, reduzir a temperatura do 
ar de entrada (deve ser usado ar do exterior), aproveitar o calor libertado pelo líquido de 
refrigeração para aquecer as instalações no inverno, usar motores de elevada eficiência, desligar 
o compressor durante a noite e a hora de almoço.[26] 
Num sistema de ar comprimido industrial, as fugas podem ser umas das principais fontes de 
desperdício de energia, desperdiçando entre 20% a 50%. Para além de desperdiçarem energia, 
também provocam perdas operacionais causando perdas de pressão, fazendo com que os 
mecanismos (ativados com ar comprimido) sejam menos eficientes afetando a produção. Os 
compressores têm de trabalhar excessivamente para repor o ar que é libertado através das fugas, 
reduzindo o tempo de vida do equipamento. Nas fábricas que usam ar comprimido no seu 
processo de produção, as fugas são a maior causa de perda energética. Uma vez que é impossível 
eliminar todas as fugas, são aceitáveis valores até 20%. A melhor maneira para detetá-las é usar 
um detetor ultrassónico acústico, que reconheça sons de alta frequência associados a vazamentos 
de ar. Com este aparelho é possível identificar todo tipo de fugas, até mesmo as mais pequenas. 
É possível estimar a percentagem de fugas (%Fugas), e a poupança energética anual com a 






 %'0TVç,RhéYl = %5,.4Ç − %5,.4I (23) 
(1)	23	
 0'BTVç,RhéYl = '&B×%'0TVç,RhéYl (24) 
(1)	24	
Na equação (22), o å representa o tempo que o compressor se encontra em carga e o = o tempo 
que se encontra desligado. Quando se realizam estas medições, o sistema de ar comprimido tem 
de estar ligado, mas não pode ser utilizado. Segundo a equação (24), o produto entre a energia 
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consumida anualmente pelo sistema de ar comprimido (ECA) e a redução percentual de fugas 
(%'0TVç,RhéYl) resulta na poupança energética anual (0'BTVç,RhéYl).[26] 
 
2.4.4 Sistemas de Refrigeração 
Os sistemas de refrigeração são responsáveis pela redução da temperatura dum processo, espaço 
ou produto. Estes são compostos por evaporadores, responsáveis por retirar calor do espaço a 
arrefecer. O compressor aumenta a pressão do líquido de refrigeração, que vem aquecido do 
evaporador, até ao nível que permita a rejeição de calor para o ar ambiente no condensador (o 
líquido arrefecido volta para o evaporador). Na indústria química e na indústria de alimentos e 
bebidas, a refrigeração é responsável por grande parte do consumo energético das instalações.  
Face aos elevados custos com a energia, pequenas reduções no uso da refrigeração dão origem a 
poupanças significativas. Em muitas instalações, é possível reduzir até 20% dos consumos dos 
sistemas de refrigeração, com ações que requerem baixo ou nenhum investimento. [27]  
Os responsáveis pelas instalações devem verificar os sistemas regularmente, para evitar que 
pequenas falhas se tornem em grandes problemas. Deve ser detetada e evitada a existência de 
gelo junto aos evaporadores, sujidade no condensador e ventoinhas danificadas. Bolhas à vista na 
tubagem são um sinal de fuga do líquido de refrigeração, estas reduzem a eficiência do sistema e 
aumentam a frequência da necessidade de recarga do líquido. A refrigeração só deve ser utilizada 
quando necessário, caso contrário deve ser desligada. O termostato deve estar definido para a 
maior temperatura possível, não comprometendo o produto. Aumentos na temperatura do 
termostato, provocam reduções nas necessidades de carga dos sistemas de refrigeração, gerando 
poupanças energéticas. As portas das zonas refrigeradas, devem ser mantidas fechadas (portas 
abertas representam tipicamente 30% dos ganhos térmicos), evitando a entrada de ar quente. 
Devem ser instaladas cortinas de PVC ou cortinas de ar, para diminuir as perdas quando as portas 
estão abertas. Os tubos devem estar devidamente isolados, reduzindo as perdas ao longo da 
tubagem. A iluminação deve ser de elevada eficiência ou Led, uma vez que a iluminação menos 
eficiente liberta mais calor, logo a iluminação mais eficiente reduz os consumos da iluminação e 
do sistema de refrigeração. [27] 
 
2.4.5 Iluminação 
A iluminação representa um elevado peso no consumo elétrico. Cerca de 20% no consumo 
elétrico mundial e 15% no europeu. 30% a 40% do consumo elétrico dos edifícios e 10% a 15% 
na industria. É possível obter poupanças até 70% na energia consumida com a iluminação, com 
projetos com um período de retorno de investimento tipicamente inferior a 3 anos. [28] 
Nos dias de hoje existem soluções sustentáveis com um elevado período de vida, para além disso 
procura-se instalar equipamentos que proporcionem os níveis de iluminação necessários ao 
desempenho das atividades, reduzindo o consumo de energia elétrica e os custos de manutenção. 
Existem vários tipos de lâmpadas que apresentam diferentes eficiências luminosas. Este valor 
representa a relação entre a quantidade de luz emitida e a quantidade de energia elétrica 
consumida pelo sistema, sendo expresso em lúmen por watt (lm/W). A maior parte da energia é 
emitida sob a forma de calor e apenas uma pequena parte é radiada como luz. No caso da 
existência de balastro associado, a potência consumida é sempre superior à potência nominal da 
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lâmpada, devido às perdas associadas ao balastro. A disposição das lâmpadas e o seu 
seccionamento, são fatores muito importantes na qualidade da iluminação. A disposição da 
luminária deve evitar o encandeamento no plano de trabalho, enquanto que o seccionamento 
permite desligar uma secção sempre que a iluminação não seja necessária nessa zona. Os sensores 
de presença associados aos sistemas de iluminação permitem reduzir os consumos energéticos, 
evitando que a iluminação permaneça ligada. [21] 
Dependendo da função de aplicação a temperatura da cor varia. No caso de aplicações em 
escritórios e espaços industriais a cor mais indicada é o branco neutro, correspondente a 4000K. 
Valores mais elevados (cor mais azulada) proporcionam desconforto, enquanto que valores mais 
baixos (cor amarelada) provocam descontração. [29] 
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3. Caso de Estudo 
 
3.1 Atividade da Empresa 
A principal atividade da empresa centra-se na lavagem, normalização, embalagem e 
comercialização de cenouras. Também comercializa batatas e outros produtos hortícolas, 
sobretudo em situações de escassez e quando solicitado pelos clientes.  
A juntar à sua produção própria, a empresa trabalha com cenoura proveniente de outros 
produtores, lavando, embalando e distribuindo cerca de 10 000 t/ano. Para tal, utiliza diversos 
tipos de embalagens, nomeadamente: sacos de plástico de 1; 1,5; 2; 3; 5; 10 e 12 kg; caixas de 12 
e 15 kg; Big Bag's de +/- 1000 kg, entre outros. 
 
3.2 Horário de Funcionamento 
O período laboral normal decorre entre as 08:30 e as 17:30, com período de almoço de uma hora, 
entre as 12:30 e as 13:30, operando nos dias úteis semanais. 
Este período tem de ser alargado sempre que surgem imprevistos, tal como avaria de alguma 
máquina, tanto no campo, enquanto se faz a colheita dos produtos, como na própria fábrica ou 
quando surge uma encomenda inesperada de última da hora, se não existir stock. Como a cenoura 
é um produto perecível, com características específicas, tem de ser lavado no dia em que é colhido. 
 
3.3 Localização da Empresa 
Desde 2002 que as instalações principais da empresa se encontram na Estrada Nacional Nº 4 ao 
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3.4 Instalações 
A SOREGI investiu na construção de um edifício com 5 050 m2 e que se divide em cinco áreas 
distintas: 
• Unidade de produção 
• 2 Câmaras de refrigeração 
• Sala de materiais de embalagens 
• Espaços sociais 
• Escritórios 
Foi construído com painéis com isolamento térmico, que proporcionam uma proteção das 
condições climáticas exteriores, ideal para a conservação das cenouras e também para o bom 
ambiente de trabalho. 
Possui também um Posto de Transformação de 400 KVA, com ramal para condução até à unidade 
de laboração, um furo artesiano com que abastece toda a água necessária, desde o consumo 
humano até à lavagem da cenoura e uma estação de águas residuais. 
As instalações da SOREGI são dotadas, do ponto de vista da higienização, climatização, 
segurança e funcionalidade dos requisitos exigidos pelo produto (a cenoura) e pelos seus parceiros 
comerciais, que fazem auditorias com regularidade.  
Toda a organização do espaço foi feita de forma adequada ao processo de receção, produção e 
expedição dos produtos. 
 
3.5 Processos de Funcionamento 
1. Receção do Produto (Cenoura) 
O Reboque posiciona-se junto à tremonha de receção e o produto é descarregado com todo o 
cuidado para que não se verifiquem alterações físicas do mesmo. 
Seguidamente será transportado pelo elevador onde passa pelo derramador (onde é retirada a rama 
e terra). Depois o produto é transportado para um cone-despedregador onde será mergulhado em 
água e que por um sistema de centrifugação, fará com que todos os resíduos sólidos mais pesados 
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2. Lavagem 
O produto é lavado num cilindro rotativo, constituído por aberturas para que possam ser retirados 














Depois de lavado, o produto passa por uma primeira mesa de seleção onde serão retirados aqueles 
que possuírem anomalias e que não apresentem qualidade para permanecer no processamento. O 
produto é depois transportado para a Escovadora, onde será polido de modo a ser retirado algum 
resíduo ainda existente. Passa depois por uma segunda mesa de seleção. Estas duas etapas de 













Seguidamente o produto é transportado para o Hydrocooler, onde sofrerá um arrefecimento 
rápido com a passagem de água fria, a 2-3 º C. Este choque térmico permite inibir a ação 
Figura	7	–	Lavadora.	Fonte:	autor.	
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bacteriana no produto, permitindo assim que as suas características se mantenham inalteráveis 














A Calibração é efetuada de forma a não danificar o produto e a manter a sua integridade. Esta 
etapa permite garantir a homogeneidade do produto, valorizando-o comercialmente. 
Primeiramente o produto passa por um calibrador diametral que separa os calibres por diâmetro. 
O restante produto irá passar por dois calibradores longitudinais, permitindo a sua separação em 
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6. Acondicionamento/Embalamento 
Os produtos são embalados em sacos de plásticos ou outro tipo de embalagem acordado com o 
cliente e acondicionados em paletes. A operação visa assegurar uma correta proteção da 
mercadoria. Existe também o acondicionamento do produto em BigBags. Existem assim na 
unidade, cinco máquinas embaladoras: uma máquina 1-10 Kg, uma máquina de 10Kg, uma de 1 
Kg- 5 Kg e duas de Big Bags. O produto entra numa tremonha e, através de um tapete rolante 
elevatório, é encaminhado para a pesadora, que as pesa consoante a pré-programação efetuada. 
Logo de seguida o mesmo é depositado na respetiva embalagem, e segue através de outro tapete, 













Os produtos são armazenados nas melhores condições de higiene, em câmaras de refrigeração, de 
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8. Expedição 
A expedição e entrega dos produtos é assegurada por transportes que reúnem os requisitos para o 
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4 Resultados e Discussão 
 
4.1 Análise energética 
Neste capitulo é realizada uma analise energética da instalação. Sendo esta instalação 
exclusivamente consumidora de energia elétrica, a primeira fase consiste no acompanhamento 
das faturas mensais apresentadas pelos fornecedores de energia. 
Através das faturas fornecidas pela empresa referentes ao ano de 2014, é possível definir um perfil 
de consumo global e consequentemente permitir detetar anomalias e corrigi-las. 
 
4.1.1 Consumo de eletricidade 
A empresa em estudo tem um contrato celebrado com a Iberdrola, sendo esta abastecida em Média 
Tensão. 
No que diz respeito ao ciclo horário, a empresa encontra-se regulamentada pelo ciclo semanal. 
Através da análise das faturas, verifica-se a existência de três termos alvos de faturação, sendo 
estes: energia ativa, energia reativa e potência. 
A energia ativa tem quatro preços conforme os períodos de consumo, sendo estes definidos por 
ordem decrescente em relação ao preço, como Ponta, Cheia, Vazio e Super Vazio. 
Na Tabela 1 estão definidos os horários para o ciclo semanal, como é possível verificar, estes 
variam com os dias da semana, bem como com a hora legal. É de notar que a hora legal de Verão 
tem início no último domingo de Março e a hora legal de Inverno tem início no último domingo 
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No diagrama de barras estão representados os consumos mensais decompostos pelos períodos 
horários, correspondendo cada cor a um determinado período, como demonstra a respetiva 
legenda. 
A linha azul escura representa a energia ativa total mensal, que tal como o nome indica é o 
somatório da energia ativa mensal dos quatro períodos horários. 
Como se pode verificar no gráfico, o consumo mensal varia ao longo do ano, devendo-se ao facto 
da produção mensal ser variável consoante as encomendas e a oferta de produto. 
 Os consumos são superiores nos períodos de cheia e ponta, pois são estes que abrangem o horário 
de operação da fábrica. 
É de notar a existência de consumo nas horas de vazio. Uma vez que a fábrica se encontra fechada 
nas horas de vazio, este consumo deve-se à maquinaria e à iluminação que permanecem ligadas 
durante a noite. Nos períodos de vazio, o consumo não depende da produção, ao contrário dos 
períodos de ponta e cheia. 
A empresa em estudo, apresenta um custo anual de 41978,79€	referente à energia ativa global 
que corresponde a 458,47MWh. Tendo em conta estes dois valores, é possível afirmar que o preço 
médio da eletricidade é de 9 c€/kWh.  
No caso da potência são dois os termos alvo de faturação, a potência contratada e a potência na 
hora de ponta. Este último termo, diz respeito à potencia média consumida no horário de ponta, 
sendo determinado através do quociente entre a energia ativa consumida e o número de horas de 
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A potência contratada representa o valor máximo instantâneo de energia que o consumidor pode 
exigir à rede. Como tal, este valor está relacionado com o dimensionamento da instalação e da 
rede elétrica mais próxima da instalação.  
Para instalações abastecidas em MT, a potência contratada não pode ser inferior a metade do valor 
da potência instalada, em kVA, medida pela soma da potência nominal dos transformadores no 
ponto de entrega. O valor máximo instantâneo de energia consumida pela instalação registado 
nos últimos doze meses, também é tido em conta. No caso deste ser superior a metade da potência 
instalada, será este o valor faturado relativo ao termo de potência contratada. O valor da potência 
contratada corresponde à máxima potência ativa média em kW, registada em todos os intervalos 
ininterruptos de 15 minutos durante os últimos 12 meses, incluindo o mês de faturação.  
Assim, a instalação apresenta uma potência instalada total de 400 kVA, o que significa que 
mesmo que não houvesse consumo, a empresa teria de pagar o termo mensal fixo de 200 kW 
relativo à potência contratada (potência disponibilizada pela rede à instalação). Uma vez que a 
máxima potência média registada é superior aos 200 kW, a potência contratada assume o valor 
de 235,57kW entre os meses de Janeiro e Maio de 2014 e de 232,55kW para o resto do ano. A 
diminuição deste valor significa que o valor de 235,57kW foi registado no mês de Maio de 2013.  
Realizando o quociente entre a energia ativa mensal de cada período tarifário, pelo correspondente 
número de horas que este se encontra ativo, obtém-se a potência ativa média mensal, como 




Ao invés do verificado na Figura 14, referente à energia ativa mensal por classe tarifária, a 
potência apresenta valores de ponta superiores aos verificados em cheia. Isto deve-se ao número 
de horas que cada período se encontra ativo e à atividade realizada nesse mesmo horário. Os 
valores de potência média mensal no período de ponta são mais elevados entre Abril e Outubro. 
Pois na hora legal de verão, o período de ponta está ativo entre as 9:15 e as 12:15, período em que 
a fábrica se encontra em operação. Na hora legal de inverno, este também se encontra ativo entre 
as 18:30 e as 21:00 (período em que a fábrica está encerrada), provocando o decréscimo no valor 
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Na Figura 16 pode facilmente ser consultada, a representatividade de cada período tarifário no 





Como se pode observar na Figura 16, o período de cheia representa mais de metade da energia 
consumida anualmente, pois é o período que se encontra ativo durante mais horas. 
Observando a Tabela 2, verifica-se que o período de ponta é o que se encontra ativo durante 
menos horas semanais. Este facto é justificado pelo horário em que este se encontra ativo, o que 
corresponde aos horários em que a fábrica se encontra em maior carga (Figura 16, %Potência 












Com os dados das faturas foi possível obter a Tabela 3, onde se encontram os valores mensais da 
energia reativa fornecida em vazio (ERFV), a energia reativa consumida fora de vazio (ERCFV) 
descriminada por escalão e os respetivos montantes. 
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Janeiro	 1355	 2850	 1623	 31	 25,07	 65,36	
Fevereiro	 1096	 2696	 2123	 486	 20,28	 109,99	
Mar	 360	 3161	 2414	 505	 6,66	 122,31	
Abril	 642	 3021	 2237	 216	 11,88	 95,49	
Maio	 417	 3499	 2554	 238	 7,71	 108,79	
Jun	 405	 3163	 2013	 561	 7,49	 116,6	
Jul	 480	 3443	 2094	 1118	 8,88	 161,97	
Ago	 699	 3109	 1652	 295	 12,93	 87,65	
Set	 631	 1944	 383	 3	 11,67	 25,42	
Out	 1023	 2183	 370	 29	 18,93	 28,96	
Nov	 645	 1699	 579	 62	 11,93	 32,61	
Dez	 459	 1096	 262	 83	 5,2	 13,15	
Total	 8212	 31864	 18304	 3627	 148,63	 968,3	
 
Como se pode constatar através das faturas, são quatro os termos alvo de faturação relativos à 
energia reativa: energia reativa fornecida em vazio(ERFEV), energia reativa consumida fora de 
vazio (ERCFV3), ERCFV4 e ERCFV5. 
O primeiro termo corresponde à energia reativa que a instalação injeta na rede nos períodos de 
vazio. Os restantes termos dizem respeito à energia reativa consumida pela instalação nos 
períodos de ponta e cheia. Os números 3, 4 e 5 indicam o escalão em função da tg(ϕ), 
respetivamente: 0,3≤tg(ϕ)<0,4, 0,4≤tg(ϕ)<0,5, tg(ϕ)≥0,5.  
A Tabela 4, exibe o fator multiplicativo aplicado a cada um dos escalões. 
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Apesar da existência de um banco de condensadores instalado no quadro geral, a energia reativa 
consumida não é de todo anulada. Todos os meses existe faturação relativa aos três escalões, o 
que significa que o banco de condensadores pode estar subdimensionado.  
 
4.1.2 Análise dos Indicadores Energéticos 
De modo a relacionar a energia consumida mensalmente, com a quantidade de produto final 




É de notar que existe uma relação quase direta entre as duas variáveis, durante a maior parte dos 
meses.  
À exceção dos meses de Julho e Agosto (onde é verificado um aumento de consumo e uma 
diminuição de produção face ao mês de Junho), este fenómeno é justificado pelo aumento do 
consumo da câmara frigorífica (opera 24h/dia independentemente da produção). Uma vez que a 
temperatura exterior é superior, esta tem que operar com níveis de potência superiores de forma 
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4.1.2.1 Análise do Consumo Específico de Energia 
Sendo o consumo especifico de energia um dos principais indicadores energéticos para a 












Como é de notar na grande maioria do ano, sempre que o CEE aumenta, a produção diminui e 
vice-versa. Este fenómeno é explicado pelo consumo base da fábrica. Mesmo que a linha de 
lavagem e embalamento (linhas responsáveis pela produção) não sejam acionadas, existem 
consumos associados à iluminação e ao armazenamento (câmara frigorífica). Quanto menor a 
produção, maior é o peso do consumo base. Daí os resultados observados na Figura 18.  
Na Figura 19 apresenta-se a variação dos consumos específicos de energia (CEE), com as 
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O valor mais elevado ocorreu em Novembro (10,24 kgep/t). O valor mais baixo foi registado no 
mês de Janeiro (7,67 kgep/t). Analisando os dados referentes ao consumo especifico de energia, 
é possível concluir que a empresa consome em média 8,96 (kgep/t).  
 






Jan	 1020,361	 7,83	 7,67	
Fev	 915,781	 7,54	 8,24	
Mar	 999,715	 8,78	 8,78	
Abr	 1129,295	 9,19	 8,14	
Mai	 1224,433	 9,82	 8,02	
Jun	 1061,828	 9,11	 8,58	
Jul	 955,847	 9,68	 10,13	
Ago	 952,048	 9,45	 9,93	
Set	 901,504	 7,15	 7,93	
Out	 780,036	 7,94	 10,18	
Nov	 646,146	 6,61	 10,24	
Dez	 564,494	 5,46	 9,67	
Total	 11151,488	 98,57	 	
 
Realizando o quociente entre o montante faturado e as unidades produzidas, foi possível obter o 
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Este valor oscila entre os 4,43€ e os 6,57€ gastos em energia, para produzir uma tonelada de 
produto final. Sendo o valor médio anual de 5,44€/t. 
 
4.1.2.2 Análise da Intensidade Carbónica e Intensidade Energética 
Pelo produto de 458.470 kWh relativo ao consumo de energia elétrica, pelo fator de emissão 
associado ao consumo de eletricidade de 0,47 kgCO2e/kWh, foram obtidas as emissões anuais 
dos GEE 215.481 kgCO2. Utilizando a equação (3) com os respetivos valores anuais de emissões 
de GEE e consumo em toneladas equivalentes de petróleo(tep), foi obtido o resultado de 2.186 
kgCO2e/tep para a Intensidade Carbónica. 
Para a intensidade energética foi obtido um valor de 0,18 kgep/€. Neste caso, este não é um dos 
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4.1.3 Desagregação de Potência e Consumo por Setor 
Na Figura 21, ilustra-se a distribuição percentual da potência nominal instalada, desagregada 
pelos diferentes tipos de sistemas de consumo energético (ordem decrescente). É de notar que 
70% da potência instalada se encontra distribuída pelos sistemas acionados por motores, pelo 




De modo a decompor os consumos energéticos por processo (Figura 22), foram utilizados os 
dados recolhidos durante um dia típico de funcionamento, tais como a energia horária consumida 
pela instalação e pelas câmaras frigoríficas (responsáveis por todo o consumo de 
armazenamento), a potência da iluminação e respetivas horas de funcionamento, e o período em 
que a lavagem e/ou o embalamento se encontravam em operação. Através da diferença entre o 
consumo total das instalações e os consumos da iluminação e armazenamento, e sabendo os 
períodos de operação em que os processos não ocorrem em simultâneo, foi possível desagregar 
os consumos para os restantes processos (lavagem, embalamento e outros). 
 
Figura	22	-		Partição	da	Energia	Consumida	por	Processo	
Como é visível, os processos industriais representam 93% da energia consumida anualmente pela 
empresa. A Lavagem é o processo com mais peso, representando 40% do consumo total. É onde 
se encontra instalada 50% da potência total, sendo decomposta por: 24% “hidrocooling”, 18% 
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representatividade de 26% relativamente ao consumo energético, que está associado ao consumo 
das câmaras frigoríficas que representam 18% da potência instalada. Estas operam durante 24 
horas por dia, daí a representatividade do consumo energético ser superior à da potência instalada. 
Por último, o Embalamento que representa 17% do consumo energético anual. Em termos de 
potência, encontra-se 17% de potência instalada neste processo, sendo 11% relativos à força 
motriz e os restantes 6% relativos ao sistema de ar comprimido. 
 
4.2 Medidas de Racionalização de Consumo 
 
4.2.1 Iluminação 
A instalação em estudo já tem instaladas 114 lâmpadas de tecnologia LED, que têm sido 
instaladas para substituir as lâmpadas fluorescentes, quando estas atingem o final de vida. No 
entanto, ainda existem 174 lâmpadas fluorescentes que se encontram ligadas mais de 8 horas por 
dia, devendo ser substituídas pela tecnologia LED.  
A proposta de melhoria, é a alteração das 174 lâmpadas fluorescentes T8 de 1,5 metros com a 
potência unitária de 58W, por equivalentes de tecnologia LED, com potência unitária de 22W, 
bem como a instalação de um sensor de presença na oficina. 
Nas tabelas 6 e 7, é possível verificar o consumo anual em kWh e o custo anual em euros, 















Armazém	de	Materiais	 28	 58	 10	 251	 4076,2	 0,1	 407,62	
Escritórios	e	refeitório	 26	 58	 10	 251	 3785,1	 0,1	 378,51	
Sala	de	embalamento	 88	 58	 10	 251	 12811,0	 0,1	 1281,10	
Oficina	 6	 58	 9	 251	 786,1	 0,1	 78,61	
Iluminação	exterior	 26	 58	 12	 365	 6605,0	 0,08	 528,40	















Armazém	de	Materiais	 28	 22	 10	 251	 1511,0	 0,1	 154,62	
Escritórios	e	refeitório	 26	 22	 10	 251	 1403,1	 0,1	 143,57	
Sala	de	embalamento	 88	 22	 10	 251	 4748,9	 0,1	 485,94	
Oficina	 6	 22	 2	 251	 291,4	 0,1	 6,63	
Iluminação	exterior	 26	 22	 12	 365	 2448,4	 0,08	 200,43	
Total	 174	 	   10402,9	 	 991,18	
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Os valores de consumo anual foram obtidos pelo produto entre o número de lâmpadas, a sua 
potência e o número de horas anuais que se encontram ligadas. Como o preço da energia tem 
tarifários diferentes, foi considerado um preço de 10 cêntimos por kWh para a iluminação 
utilizada durante o dia e de 8 cêntimos por kWh para a iluminação utilizada durante a noite. Tendo 
em conta o custo unitário do kWh e o consumo anual, foi obtida a coluna dos custos anuais. 
Com a diferença entre o cenário atual e o proposto, foi possível determinar a redução das emissões 







Para a obtenção dos valores da tabela8 foi utilizado o fator de conversão de 0,47 kgCO2e/kWh. 
O valor de redução 8,3 toneladas de CO2 emitidos, representa uma redução de 3,85% face às 















2674,25	 991,18	 1683,07	 1391,25	€	 0,8	 10	
 
O valor do investimento corresponde ao necessário para a aquisição das 174 lâmpadas LED, que 
têm um preço unitário de 7,95€ (consultar “datasheet” em anexo) e de um sensor de presença com 
o custo de 7,95€. Considerando a poupança de 1683,07€ por ano, foi obtido o retorno do 
investimento em 10 meses. Uma vez que as lâmpadas têm uma garantia de 24 meses, asseguram-
se 701,28€ de poupança. O tempo de vida útil é de 30000 horas o que perfaz uma potencial 
poupança de 12602,19€. 
 
4.2.2 Sistema de Refrigeração 
Atualmente as câmaras operam com uma temperatura predefinida de 2ºC. Depois da análise do 
seu consumo diário, conclui-se que as necessidades de refrigeração são mais elevadas durante as 
horas de operação da fábrica. Como era expectável, uma vez que as perdas são superiores devido 
à abertura das portas. Durante este período foi também analisada a temperatura no interior da 
câmara, constando-se que a temperatura predefinida não era garantida, tendo-se registado um 
valor médio de 4ºC. 
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A medida de intervenção projetada para as câmaras frigoríficas, passa por aumentar o “setpoint” 
para 4ºC, entre as 8:30 e as 18:30, repondo o “setpoint” inicial de 2ºC para as restantes horas.  
De modo a estudar a sua viabilidade, foram utilizados os dados monitorizados relativos ao 





Os valores de potência permanecem constantes a partir das 18:30, uma vez que durante o período 
da noite, foi feita uma média desde dessa hora até às 8:30 do dia seguinte. No período entre as 
8:30 e as 18:30, é notável a diferença de potência exigida pelo sistema de refrigeração para as 
duas temperaturas.  
Com os dados monitorizados, foi possível obter o consumo diário, sendo assim estimado o 










Setpoint	(2ªC)	 267	 97455	 8770,95	
Setpoint	(4ºC/2ºC)	 243	 88695	 7982,55	
 
O custo anual foi calculado com base no valor de 9 cêntimos por kWh. 
À semelhança do que foi feito no capítulo da iluminação, realizou-se a análise económica e 
calculou-se a redução de emissões de CO2, considerando a medida proposta (Tabela 11 e Tabela 
12). 
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8770,95	 7982,55	 788,40	 133,80	 0,17	 2	
O investimento está associado ao controlador eletrónico, modelo XR570C, que é programável 
para alterar o “setpoint” automaticamente, para as temperaturas desejadas no cenário proposto. 







Os dados acima apresentados, só tiveram em conta o consumo de uma das câmaras frigoríficas. 
Uma vez que o retorno do investimento é obtido em tão pouco tempo, é sem dúvida 
compensatório dobrar o investimento, para instalar o controlador eletrónico na segunda câmara. 
Visto que ambas compartilham os compressores e que têm a mesma área e potência de 
evaporadores, bastou ter em conta o fator de utilização da segunda câmara (88%), para calcular a 
poupança real. Foi obtida uma redução de 7,7 toneladas de CO2 por ano, uma poupança anual de 
1482,19€ e o investimento recuperado em 2,17 meses.  
 
4.2.3 Sistema de Ar Comprimido 
Sendo o compressor o principal consumidor de energia num sistema de ar comprimido, foram 
medidos os consumos durante três dias, para estimar a energia consumida anualmente pelo 
compressor (ECA). Recorrendo às equações apresentadas no capítulo 2.3, foi possível calcular os 















24333	 29%	 20%	 6952,38	 695,24	 3,3	
  
A percentagem de fugas atuais foi obtida através da expressão (22), considerando o tempo de 
carga do compressor de 4 minutos e o tempo de repouso de 10 minutos. Na impossibilidade de 
detetar as fugas com um equipamento adequado, utilizou-se o valor teórico aceitável de fugas, 
para obter a potencial poupança. Com uma redução de 9% das fugas, é alcançável uma redução 
no consumo elétrico de 6952kWh, o que representa uma poupança anual de 695,26 € e um 
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decréscimo nas emissões de CO2 de 3,3 tCO2/ano. Deve ser contatada uma empresa que possua o 
equipamento necessário para localizar as fugas e determinar o investimento necessário. 
 
4.2.4 Motores Elétricos 
Foram detetados motores de transporte que se encontram em funcionamento desnecessariamente, 
uma vez que estão ligados mesmo sem produto. Por forma a diminuir o consumo energético, 
devem ser instalados interruptores que permitem desligar os motores que deslocam os tapetes 
rolantes vazios. A presente proposta passa por instalar interruptores nas portas responsáveis por 
abastecer as linhas de tapetes a desligar. Esquema de tapetes no Anexo D. Para estimar o consumo 
dos motores foram medidas as respetivas potências consumidas, como apresentado na Tabela 14 













44	 608	 8	 251	 1220,86	 0,1	 122,09	
45	 1102	 8	 251	 2212,82	 0,1	 221,28	
46	 1102	 8	 251	 2212,82	 0,1	 221,28	
48	 684	 8	 251	 1373,47	 0,1	 137,35	
49	 646	 8	 251	 1297,17	 0,1	 129,72	
50	 380	 8	 251	 763,04	 0,1	 76,30	
62	 456	 8	 251	 915,65	 0,1	 91,56	













44	 608	 2	 251	 305,22	 0,1	 30,52	
45	 1102	 2	 251	 553,20	 0,1	 55,32	
46	 1102	 2	 251	 553,20	 0,1	 55,32	
48	 684	 2	 251	 343,37	 0,1	 34,34	
49	 646	 2	 251	 324,29	 0,1	 32,43	
50	 380	 2	 251	 190,76	 0,1	 19,08	
62	 456	 2	 251	 228,91	 0,1	 22,89	
Total	 	   2498,96	 	 249,90	
 
Com base na redução do consumo anual do cenário proposto face ao cenário atual, foram obtidos 
os valores para a redução de emissões de CO2: 
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Para aplicar a medida proposta, serão necessários 18 interruptores com alavanca de rolamentos 
com o modelo D4B-16N (ficha técnica no Anexo E), com o preço unitário de 35,73 € sem IVA. 

















999,58	 249,90	 749,69	 643,1	 0,9	 10,3	
 
Como é de notar, a poupança anual é inferior ao valor do investimento, o que significa que o 
período de retorno é inferior a um ano. 
 
4.2.5 Energia Reativa 
Uma vez que na análise de consumos da instalação foram verificados valores elevados relativos 
à energia reativa faturada, foi realizado um estudo para dimensionar a bateria de condensadores 
em falta. O sistema em estudo é trifásico, alimentado por uma linha com tensão de 400V e uma 
frequência de 50Hz. Como a energia reativa consumida (ERCFV) só é faturada nos períodos fora 
de vazio, foram consideradas 4784 horas de trabalho, correspondentes ao tempo do período de 
cheia mais o período de ponta. Para obter a energia ativa consumida no período considerado foram 
somados os valores faturados relativos à energia ativa em período de ponta e cheia. Uma vez que 
a energia reativa só é faturada quando o seu valor é superior a 30% (tanφ = ê
M
≥ 0,3) da energia 
ativa, para ser obtido o valor da energia reativa consumida, foi necessário adicionar 30% da 
energia ativa consumida fora de vazio à energia reativa fatura. Com base nos dados acima 
apresentados e na sequência de cálculos presente no capítulo 2.3.1, foram definidas as 
características da bateria de condensadores a instalar. 
 
Tabela	18	-	Cenário	Atual	Relativo	ao	Fator	de	Potência	
P	(kW)	 Q1	(kvar)	 S1	(kVA)	 FP1	
73,11	 33,18	 80,28	 0,91	
 
Tabela	19	-	Cenário	Proposto	Relativo	ao	Fator	de	Potência	
P	(kW)	 Q2	(kvar)	 S2	(kVA)	 FP2	
73,11	 24,03	 76,96	 0,95	
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Foi escolhido o condensador VarPlus Can HDuty Capacitor - 10.4/12.5 kvar - 400 V - 50/60Hz, 
que se enquadra nas características necessárias para corrigir o fator de potência. Sabendo que este 
tem um preço de 125,66 € e assumindo que a sua instalação anularia a energia reativa consumida 











968,3	 125,66	 0,1	 1,6	
  
Foi também verificada nas faturas, a existência de energia reativa fornecida nas horas de vazio 
(ERFEV). Os condensadores instalados estão sobredimensionados para os períodos de vazio, uma 
vez que a carga exigida neste período é muito inferior à dos períodos fora de vazio, então, quando 
estes são ligados para alimentar uma pequena carga, injetam demasiada potência, indo o 
excedente, que não é consumido nas instalações, para a rede. Esta parcela que representa um custo 
de 148,63 €/ano, pode ser anulada, instalando um relógio temporizador que desligue as baterias 
de condensadores durante as horas de vazio. 
Esta medida para além de ser aliciante do ponto de vista económico, também contribui para a 
redução das perdas nas redes de distribuição e nas instalações. 
 
4.3 Dimensionamento Unidade de Produção PV 
 
4.3.1 Dimensionamento UPP 
Para o dimensionamento da UPP foi considerada a área de cobertura, com 1890 m2, e as 
condicionantes impostas pelo Decreto-Lei nº 153/2014, apresentadas no capítulo 2.2.3 da presente 
dissertação.  
A energia produzida foi obtida recorrendo ao software de simulação PVSYST, que inclui uma 
base de dados meteorológicos, e uma vasta lista de coletores e inversores. Como input foram 
definidos os seguintes parâmetros: 
• Localização; 
• Tipo de Coletores (coletores planos fixos); 
• Inclinação 30º; 
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• Azimute 0º; 
• Nº e modelo dos módulos; 
• Nº e modelo dos inversores; 
• Perspetiva do campo PV. 
Foram utilizados 494 módulos policristalinos Upsolar UP-M300P, perfazendo uma potência de 
148 kWp, e 13 inversores Kostal Piko 10. Os resultados da simulação e as fichas técnicas dos 
equipamentos acima mencionados, encontram-se em anexo. Tendo em conta o preço unitário de 
190 € para o coletor e 2276 € para o inversor, bem como a energia produzida, 251 MWh/ano, 
resultante da simulação, foi elaborada a análise financeira para a UPP de 148kWp. A tarifa 













1	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 -99	643,83	€	
2	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 -75	798,83	€	
3	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 -51	953,83	€	
4	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 -28	108,83	€	
5	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 -4	263,83	€	
6	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 19	581,17	€	
7	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 43	426,17	€	
8	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 67	271,17	€	
9	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 91	116,17	€	
10	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 114	961,17	€	
11	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 138	806,17	€	
12	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 162	651,17	€	
13	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 186	496,17	€	
14	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 210	341,17	€	
15	 251	 95,00	€	 23	845,00	€	 234	186,17	€	
 
 
4.3.2 Dimensionamento UPAC 
No dimensionamento da UPAC, foram tidos em conta os mesmos pressupostos da UPP, 
acrescentando que a quantidade de energia injetada na RESP deve ser minimizada. Desta forma, 
foi reduzida a potência instalada, até serem obtidos os seguintes resultados: 
 
 
Auditoria e Otimização Energética de uma Unidade Fabril 
 
António Joaquim Bastos de Jesus 
Relógio 















Os diagramas de consumo foram obtidos no site da EDP, que disponibiliza a potência média 
horária da instalação ao longo do ano. A energia produzida foi estimada através de simulação, 
utilizando o PVSYST. Analisando a diferença entre o consumo e a produção para cada hora do 















462486	 88253	 83141	 5112	
	 19,1%	 94,2%	 5,8%	
 
Observando os valores da Tabela 23, é possível concluir que a UPAC produz 19,1 % da energia 
consumida nas instalações, sendo 94,2 % destinados ao autoconsumo e os restantes 5,8 % 
injetados na RESP. Neste caso seriam necessários 171 módulos Upsolar UP-M300P e 5 inversores 
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1	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 9	707,81	€	 -34	176,33	€	
2	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 9	843,71	€	 -24	332,61	€	
3	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 9	981,53	€	 -14	351,09	€	
4	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 10	121,27	€	 -4	229,82	€	
5	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 10	262,97	€	 6	033,15	€	
6	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 10	406,65	€	 16	439,79	€	
7	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 10	552,34	€	 26	992,13	€	
8	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 10	700,07	€	 37	692,21	€	
9	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 10	849,87	€	 48	542,08	€	
10	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 11	001,77	€	 59	543,85	€	
11	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 11	155,80	€	 70	699,65	€	
12	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 11	311,98	€	 82	011,63	€	
13	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 11	470,35	€	 93	481,97	€	
14	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 11	630,93	€	 105	112,90	€	
15	 88253	 0,11	€	 9	707,81	€	 11	793,76	€	 116	906,67	€	
 
A inflação de 1,4%, deve-se à inflação que a preço da energia sofre todos os anos, correspondendo 
ao valor de 2017 face ao ano de 2016, que por sinal foi o valor mais baixo dos últimos 10 anos. 
 
4.4 Síntese das Medidas Propostas 
 
4.4.1 Medidas de Racionalização de Consumo 
A Tabela 25 ilustra resumidamente, o conjunto de medidas propostas, o investimento e o respetivo 





kWh	 tep	 Euros	(€)	 Euros	(€)	
Iluminação	 17650,67	 3,79	 1683,07	 1149,79	
Sistema	de	Refrigeração	 16468,80	 3,54	 1482,19	 267,60	
Motores	Elétricos	 7496,87	 1,61	 749,69	 643,14	
Energia	Reativa	 	  1116,93	 125,66	
Ar	Comprimido	 6952,38	 1,49	 695,24	 *	
Total	 48568,72	 10,44	 5727,12	 2186,19	
*A	determinar	     
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Das medidas propostas, é identificado um potencial de poupança energética de 10,59 %, tendo 
por base o consumo de 98,57 tep/ano. 
 
4.4.2 Medidas de Produção PV 
Analisando a Tabela 26, é possível concluir que a UPP representa uma penetração de renováveis 
de 55 %, e uma consequente redução das emissões de 117,97 toneladas de CO2/ano. Em relação 
à UPAC, verifica-se uma penetração renováveis de 19% e uma redução das emissões de 41,48 






UPP	148	kWp	 251000	 53,97	 117970,00	
UPAC	51	kWp	 88253	 18,97	 41478,80	
 
De forma a facilitar a comparação entre os dois investimentos para as UP propostas, foi elaborada 
a seguinte tabela: 
 
Tabela	27	-	Síntese	da	Análise	Económica	das	UP	
	   Final	do	ciclo	de	vida	
UP	
Investimento	 TIR	 LCC	 Lucros	
€	 %	 €/kWh	 €	
UPP	148	kWp	 123	488,83	€	 19%	 0,02	€	 472	636,17	€	
UPAC	51kWp	 43	884,13	€	 22%	 0,02	€	 244	317,80	€	
 
A UPAC apresenta uma Taxa Interna de Retorno (TIR) de 22 %, superior aos 19 % da UPP, no 
entanto, os lucros gerados pela UPP, considerando o ciclo de vida dos coletores de 25 anos, são 
bastante superiores aos da UPAC. 
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5 Conclusões e desenvolvimentos futuros  
 
Atualmente existe um enquadramento legal para as indústrias CIE, que estabelece metas de 
eficiência energética e a obrigatoriedade de realizarem auditoras periódicas, caso o seu consumo 
seja superior a 500 tep/ano. 
Como foi demonstrado, no presente trabalho, é possível otimizar os consumos energéticos, 
mesmo nas unidades industriais com consumo muito inferior ao previsto na legislação. A indústria 
auditada apresenta consumos de 98,57 tep/ano, no entanto, foram detetadas medidas que 
permitem uma redução de 10,44 tep/ano, representando uma redução de cerca de 11 % do 
consumo energético. É de notar que esta redução nos consumos não afeta os níveis de produção 
e que todas as medidas de URE são tecnico-economicamente viáveis, apresentando PRI inferiores 
a um ano.  
Sendo a economia portuguesa constituída maioritariamente por PME, cujos consumos podem 
estar aquém dos 500 tep/ano, conclui-se que o Decreto-Lei nº 71/2008, de 15 de abril, que regula 
o Sistema de Gestão de Consumos Intensivos de Energia (SGCIE), deve ser revisto com o objetivo 
de abranger um maior leque de empresas, de forma a contribuir para o cumprimento das metas da 
ENE 2020. 
Depois de terem sido apresentadas soluções para reduzir o CEE e a IE da instalação, foram 
apresentadas duas propostas de UP fotovoltaicas, que sendo uma fonte limpa, contribui para a 
redução da intensidade carbónica (IC). A UPP permite reduzir 55 % a IC e a UPAC 19 %. Para 
além do contributo ambiental, estas revelaram ser um bom investimento, apresentando taxas 
internas de retorno (TIR) de 19 % e 22 %, respetivamente. Apesar dos PRI serem de 5 e 6 anos, 
este tipo de projetos apresenta períodos de vida de 25 anos, o que permite obter valores de 0,02 
€/kWh produzido, valor muito inferior aos 0,09 €/kWh pagos pela energia consumida na 
instalação em questão para o ano de referência, 2014. 
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7 Anexos  
Anexo A – Tubo Led 
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DETECTORES DE PRESENCIA 








DESCRIPCIÓN DEL PRODUCTO 
 
Detector de movimiento  montaje sobre pared con 360° de cobertura horizontal, 160º vertical y hasta 
9 metros de campo de detección a 1-2 metros de altura.  
Capaz de captar emisiones invisibles infrarrojas procedentes de cualquier fuente de calor sin emitir 
ningún tipo de radiación. 
El detector activa  su circuito de salida cuando una fuente de calor se mueve delante del interruptor 
y se desactiva una vez se deje de captar el movimiento, tras un tiempo de retardo regulable. 
• Instalación en pared  
• Temporización y sensibilidad luminosa ajustables. 
Cargas máximas recomendadas: 
- Led: 200VA 
- Incandescencia: 1000 W. 
- Fluorescencia compensada: 250 VA. 
- Halógenos baja tensión: 500 VA. 
- Halógenas (230 Vc.a.): 1000 W. 
- Lámparas bajo consumo: 200 VA. 
 
Parámetros Técnicos 
Alimentación 220 V 
Frecuencia 50-60 Hz 
Ángulo Detección 360°Horizontal – 160°Vertical 
Protección IP20 
Tª Ambiente Trabajo -20°C ~ +40°C 
Material  PCB 
Marco Blanco 
Distancia de Detección 9 m 
Tiempo Retardo Mínimo 3 Segundos 
Tiempo Retardo Máximo 7 Minutos 
Certificados CE & RoSH 
Garantía 2 Años 
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Anexo C – Regulador Eletrónico de Temperatura 
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Anexo E – Interruptores de Rolamentos 
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Anexo E – Bateria de Condesadores 
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Anexo F – Módulo Fotovoltaico 
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Anexo I – Relatório de Resultados da UPAC 51 kWp 
 
 
Auditoria e Otimização Energética de uma Unidade Fabril 
 
António Joaquim Bastos de Jesus 
Relógio 








Auditoria e Otimização Energética de uma Unidade Fabril 
 
António Joaquim Bastos de Jesus 
Relógio 








Auditoria e Otimização Energética de uma Unidade Fabril 
 
António Joaquim Bastos de Jesus 
Relógio 
  84 
 
 
 
